
  
 

CONTRATO 014/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 018/2024 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO QUE 

CELEBRAM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 

DA DÉCIMA SEXTA REGIÃO (CRP16/ES) E EVOLUTION 

MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA. 

 

I – CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA DÉCIMA SEXTA REGIÃO - CRP16/ES, 

com sede em rua Desembargador Ferreira Coelho, ed. Eldorado center, 330, SL 804 A 808, Praia do 

Suá, CEP: 29052-210 - inscrito no CNPJ n°. 06.964.242/0001-81, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representado por seu CONSELHEIRO PRESIDENTE, Thiago Pereira 

Machado, brasileiro, casado, psicólogo, portador da Cédula de Identidade RG nº 1969401 – SSP/ES, 

e do CPF nº 105.881.057-08, com domicilio profissional no endereço supramencionado. 

II – CONTRATADO: EVOLUTION MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA, CNPJ: 

26.865.120/0001-45, situada na Rua Nestor Gomes, 96, 2º andar, Centro, Marataízes/ES, CEP: 

29.345-000, neste ato representado nesse ato por João Paulo Bianchi de Souza, nacionalidade 

brasileira, casado, engenheiro de segurança do trabalho, CPF nº 104.963.767-48, Carteira Nacional 

de Habilitação nº 04201026250 DETRAN/ES, com domicilio profissional no endereço 

supramencionado. 

Resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços, conforme descrição especificada 

na proposta de orçamento a qual faz parte deste contrato, conforme cláusulas e condições a seguir 

pactuadas, com sujeição às disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e suas atualizações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1- O presente instrumento tem por objeto contratação de empresa especializada em prestação 

de serviços de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, a fim de elaborar, atualizar e 

coordenar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO; Elaborar, atualizar e 

acompanhar o Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR; Elaborar, atualizar e acompanhar o 

Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho - LTCAT; PPP - Perfil Profissiográfico 

Previdenciário; Elaborar, atualizar e prestar assistência técnica ao desenvolvimento da Análise 

Ergonômica do Trabalho - AET; Prestar Assessoria em Saúde e Segurança do Trabalho; Realizar a 



  
 

Gestão de SST - Saúde e Segurança do Trabalho para o esocial (emitir e enviar os arquivos referentes 

SST para plataforma do esocial); Exames Médicos Ocupacionais - ASO; Validação de Atestado 

Médico, conforme termo de referência e suas especificações. 

1.2- Além dos serviços descritos no item 1.1 deste contrato, deverão ser realizados os serviços 

detalhados no item 4 do termo de referência vinculante a este contrato.   

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 

2.1- Para melhor caracterização dos serviços, bem como para definir procedimentos e normas 

decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este instrumento, como se nele estivessem 

transcritos, exceto no que de forma diferente estabelecer este contrato, os seguintes documentos: 

2.1.2.  O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos; 

2.1.3. Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existentes;  

2.1.4. 2 Proposta de orçamento com especificações dos serviços a serem prestados, 

apresentada pelo CONTRATADO. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRAZO 

3.1- O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir de 01/09/2024 a 

31/08/2025, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

 CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1- Toda execução dos serviços, materiais, equipamentos e mão de obra necessários para 

cumprimento do objeto do presente contrato, conforme o caso, deverá ser disponibilizado pelo 

CONTRATADO, conforme item 4 do Termo de referência. 

4.2- Assegurar todas as condições e locais de prestação de serviços conforme Termo de referência 

vinculante a este contrato. 

4.3 – Os serviços que necessitarem de execução presencial serão realizados na Grande Vitória/ES, 

preferencialmente nas proximidades da Sede do Conselho Regional de Psicologia. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1- O CONTRATANTE obriga-se a: 



  
 

5.1.1- Responsabilizar-se pela comunicação tempestiva das solicitações dos serviços e nas questões 

relativas à não execução de qualquer cláusula do contrato; 

5.1.2- Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços fornecidos pelo Contratado, deste que estejam fora 

das especificações deste contrato; 

5.1.3- Efetuar os pagamentos ao CONTRATADO no valor e forma convencionados neste contrato. 

5.1.4 Cumprir fielmente, com todas suas obrigações conforme lei 14.133/2021. 

5.1.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

5.1.6. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

5.1.7. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

5.1.8.  Assegurar o cumprimento de todos os subitens previstos no item 10 do Termo de referência 

vinculante a este contrato.  

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

6.1.  Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto: 

6.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

6.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021). 

6.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 



  
 

6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

6.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.  

6.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9. Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos ao setor responsável pela fiscalização do contrato, quando não for possível a 

verificação de sua regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual/Distrital; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT.  

6.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, salvo 

na hipótese do §2º do art. 121 da Lei nº 14.133/2021. 

6.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

6.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

6.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 



  
 

6.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

6.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

6.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

6.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta. 

6.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021). 

6.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021). 

6.20.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

6.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

6.23. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 

6.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-

estar no trabalho. 

6.25. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 



  
 

6.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 

Referência, no prazo determinado. 

6.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pelas, normas técnicas e legislação. 

6.28. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

6.29. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

6.30. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

6.31. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

6.32. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

6.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

6.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

6.35. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

6.36. Estar registrada ou inscrita nos Conselhos Profissionais competentes, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

6.37. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

6.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 

de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

 

6.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 



  
 

6.40. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 

n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

6.41. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 

Brasileira. 

6.42.  O CONTRATADO além dos demais encargos previstos neste contrato e nos anexos que o 

integram (quando for o caso), obriga-se a: 

6.44.1 Comunicar, por escrito ao CONTRATANTE, quaisquer problemas relacionados à 

execução do presente contrato; 

6.44.2. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos serviços objeto deste instrumento ao 

CONTRATANTE, em perfeitas condições de servir ao uso a que se destinam; 

6.44.3. Cumprir fielmente os cronogramas e prazos de atendimento estabelecidos a ser 

negociados futuramente com o CONTRATANTE, responsabilizando-se por todos os ônus 

decorrentes pelo não cumprimento deste; 

6.44.4. Providenciar, estrutura necessária e executar os serviços com eficiência e 

competência para fornecimento do objeto, de acordo com as condições consignadas neste 

instrumento, responsabilizando-se pela qualidade dos serviços empregado, como também pela 

perfeição técnica da execução dos serviços; 

6.44.5. Refazer os trabalhos com erro e/ou imperfeição técnica quando constatado 

irregularidades nos serviços executados, encarregando-se por sua correção de forma rápida, eficaz, 

eficiente e competente, tantas vezes quantas forem necessárias, sem quaisquer ônus para o 

CONTRATANTE, salvo se decorrentes de informações errôneas do CONTRATANTE, sem prejuízo das 

sanções contratuais; 

6.44.6 - Responder por eventuais danos e ressarcir os prejuízos causados, direta ou 

indiretamente, ao CONTRATANTE ou a terceiros, oriundos de ineficiência, imperícia, negligência, 

imprudência, desrespeito às normas de segurança ou irregularidades cometidas, no fornecimento 

dos serviços, objeto deste contrato; 

6.44.7- A Contratada comunicará, verbal e imediatamente, ao Órgão Responsável, todas as 

ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços e, em até dois dias úteis após o ocorrido, 



  
 

reduzirá por escrito a comunicação verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados 

necessários ao esclarecimento dos fatos e entregará o termo a Gerente Administrativa do Conselho;  

6.44.8 - Quando a ocorrência envolver problemas técnico-operacionais que possam 

prejudicar a execução dos serviços, o prazo para comunicação será de no máximo trinta minutos 

antes da prestação do serviço, mantendo a Contratante informada sobre o andamento dos serviços 

prestados. 

6.43. Assegurar o cumprimento de todos os subitens previstos no item 9 do Termo de referência 

vinculante a este contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1- Os serviços deverão seguir a proposta, termo de referência e seus anexos vinculante a este 

contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1- A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante do 

CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos 

serviços. 

8.2- A fiscalização e o cumprimento do prazo de que trata esta cláusula, não exclui nem reduz a 

responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda 

que resultantes de imperfeições técnicas ou danos causados por seus empregados ou prepostos. 

8.3- O CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços e/ou produtos 

fornecidos, conforme o caso, se em desacordo com o presente contrato. 

CLÁUSULA NONA – DO VALOR DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1- O pagamento dos serviços descritos neste contrato se dará na forma detalhada do item 13 do 

termo de referência vinculante a este contrato. 

9.2- O valor mensal do contrato é de R$ 2.985,00 (dois mil novecentos e oitenta e cinco reais), 

perfazendo o valor global de R$ 35.820,00 (trinta e cinco mil oitocentos e vinte reais) incluindo 

todos os itens descritos no presente contrato e termo de referência. 

9.3- O valor do presente contrato compreende todas as despesas decorrentes de sua execução, bem 

como quanto aos itens especificados na presente cláusula. 

9.4 -Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado. 



  
 

9.5- Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA IBGE, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

9.6- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1- A CONTRATADA não estará isenta dos prejuízos e das penalidades previstas na Lei nº 

14133/23, das condições fixadas neste instrumento, erro e/ou mora na execução do objeto e demais 

obrigações, o Contratado estará sujeito às seguintes penalidades: 

10.1.1- advertência; 

10.1.2- suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com o CONTRATANTE, 

pelo prazo de 2 (dois) anos; 

10.1.3- multa de 10 % (dez por cento) do valor total adjudicado, em caso de inadimplemento total; 

10.2- Em qualquer hipótese, o Contratado será notificada para apresentação de defesa prévia, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 

10.3- As penalidades previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas 

no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 

10.4- Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou 

razões de interesse público, devidamente comprovados.   

10.5- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

10.6- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

10.7 -Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

10.8- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133/2021). 



  
 

10.9- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.10- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.11- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 

nº 14.133/2021). 

10.12- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 

14.133/2021). 

10.13-  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 

da Lei nº 14.133/2021). 

10.14- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO E RENOVAÇÃO 

11.1- Constituem causas, modalidades e consequências de rescisão contratual aquelas previstas da 

Lei Federal 14133/21 e demais cominações legais. 

Parágrafo Único - No caso de rescisão fica o CONTRATANTE desobrigado, desde já, do ônus 

decorrente da rescisão. 



  
 

11.2- Este contrato para o presente objeto poderá ser estendido a critério do CONTRATANTE nos 

termos da lei nº 14133/21 e posteriores alterações, mediante assinatura de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1- Os recursos orçamentários que asseguram o pagamento das obrigações, decorrentes do 

presente contrato, estão previstos na rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.04.010 - Serviços de Medicina do 

Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1- Fica eleito o foro da Justiça Federal da cidade de Vitória, Espírito Santo, como competente 

para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do presente contrato, com expressa renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E por estarem de acordo e ajustadas, depois de lido e achado conforme entre as partes e por 

estarem assim justas e contratadas, lavrou-se este contrato em 2 (duas) vias de igual teor, que vai 

por todos assinados, atendidas as formalidades legais para que produza os efeitos de direito.  

Vitória/ES, 30 de agosto de 2024 

 

PELO CONTRATANTE: 

 

___________________________________  

Conselho Regional de Psicologia CRP/16 

Thiago Pereira Machado 

Conselheiro Presidente 

PELO CONTRATADO: 

 

_____________________________________ 

Evolution Medicina e Segurança do Trabalho 

João Paulo Bianchi de Souza 

Representante Legal 
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